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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA (MJ) 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL (DPF) 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAL (DGP) 
COORDENAÇÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS NO CARGO DE DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL 
EDITAL Nº 14/2012 – DGP/DPF, DE 14 DE JUNHO DE 2012 

 
A DIRETORA DE GESTÃO DE PESSOAL - SUBSTITUTA torna pública a retificação da informação do 

local para acesso à Internet no estado do Amazonas, contida no subitem 4.3, e dos subitens 12.3 e 12.4 do 
Edital nº 11/2012 – DGP/DPF, de 10 de junho de 2012, publicado no Diário Oficial da União de 11 de junho 
de 2012, bem como do item 18 de Direito Penal, do subitem 10.12 de Direito Processual Penal, do item 1 de 
Direito Civil e do item 11 de Direito Financeiro e Tributário referentes aos objetos de avaliação constantes 
do Anexo I do referido edital, conforme a seguir especificado. 

Torna pública, ainda, a retificação da alínea c do inciso VII do subitem 5.1 do Anexo III bem 
como a exclusão do item 21 de Direito Penal, do item 20 de Direito Processual Penal e do subitem 2.3 de 
Direito Civil referentes aos objetos de avaliação constantes do Anexo I do edital mencionado, 
permanecendo inalterados os demais itens e subitens do referido edital. 
(...) 
4.3 Para os candidatos que não dispuserem de acesso à Internet, o CESPE/UnB disponibilizará locais com 
acesso à Internet, nos endereços listados a seguir, no período entre 10 horas do dia 18 de junho de 2012 e 
23 horas e 59 minutos do dia 9 de julho de 2012 (horário oficial de Brasília/DF), observado o horário de 
atendimento de cada estabelecimento. 

UF Cidade Local Endereço 

(...)    

AM Manaus Cybernet - Café 
Avenida Getúlio Vargas, nº 370 – 
Centro 

(...)    

(...) 
12.3 A prova oral será realizada em sessão pública, na presença de todos os membros da Banca 
Examinadora, sendo vedado o exame simultâneo de mais de um candidato. 
12.4 Em hipótese alguma o candidato poderá assistir à prova de outro candidato. 
(...) 
ANEXO I 
(...) 
DIREITO PENAL: (...) 18 Lei nº 12.037/2009. (...) 
DIREITO PROCESSUAL PENAL: (...) 10.12 Crimes nas licitações e contratos da administração pública (Lei nº 
8.666/1993; Lei nº 12.037/2009). (...) 
(...) 
DIREITO CIVIL: (...) 1 Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, pessoa natural, pessoa jurídica, 
personalidade, domicílio, residência, bens, diferentes cargos de bens, fatos jurídicos, prescrição e 
decadência, negócios jurídicos. (...) 
(...) 
DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO: (...) 11 Fato gerador: taxas e preços públicos; taxas contratuais e 
facultativas; contribuições para a seguridade social; contribuição sobre o lucro; regime da COFINS e da 
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CIDE; empréstimo compulsório; limitações constitucionais do empréstimo compulsório na Constituição 
Federal de 1988. (...) 
(...) 
ANEXO III 
(...) 
5.1 (...) 
(...) 
VII (...) 
(...) 
c) hipertensão arterial sistêmica, não controlada ou com sinais de repercussões em órgão alvo; 
(...) 
 
  

VALQUIRIA SOUZA TEIXEIRA DE ANDRADE 
Diretora de Gestão de Pessoal - Substituta 

 
 

 
 
 
 


